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COMARCA VALPARAÍSO DE GOIÁS

AGRAVANTE MUNICÍPIO DE VALPARAÍSO DE GOIÁS

AGRAVADO MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE
GOIÁS

RELATOR Desembargador Olavo Junqueira de Andrade

EMENTA:  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.   RECURSO
SECUNDUM  EVENTUM  LITIS.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
TUTELA  ANTECIPADA.   PRESENÇA  DOS  REQUISITOS
AUTORIZADORES  (ARTIGO  273  DO  CPC). NÃO
VERIFICAÇÃO  DE  DESACERTO  OU  ILEGALIDADE  NA
DECISÃO  AGRAVADA.  Em  observância aos  princípios  da
proporcionalidade  e razoabilidade,  que  devem nortear  as  decisões
judiciais,  a  não  concessão  da  tutela  antecipada,  in  casu,   poderá
causar  maior  prejuízo  que  seu  deferimento  inicial,  mormente,
tratando-se o caso  trazido ao Judiciário, de alimentos, evidenciado o
caráter  de  extrema  urgência,  pelo  que  conclui-se,  então,  que  a
antecipação  da  tutela,  na  espécie,  amparou-se  na  verossimilhança
dos fatos alegados e na possibilidade de danos irreparáveis, ou de
difícil e incerta reparação, ao teor do artigo 273, caput, do CPC. Da
análise, dentro deste momento processual, diante da documentação
constante  dos  autos,  não  merece  guarida  a  pretensão  do
Réu/Agravante, pois acertada a decisão que antecipou a tutela em
favor  do  Autor/Agravado,  determinando  o  fornecimento  da
alimentação  (“cesta  básica”)  aos  menores,  integrantes  de  família
carente, apontados na inicial desta ação, não constando  dos autos
qualquer  prova  de  justo  impedimento  para  que o
Município/Réu/Agravante  deixe  de  cumprir  sua  obrigação
constitucional/assistencial.  Restando a fundamentação esposada na
decisão  guerreada  isenta  de  censura,  por  estar  ancorada  na
processual  civil,  outro  caminho  não  há,  senão,  sua   manutenção.
NEGATIVA DE  SEGUIMENTO, CONF. ART. 557,  CAPUT
DO CPC.
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DECISÃO MONOCRÁTICA

O MUNICÍPIO  DE  VALPARAÍSO  DE  GOIÁS

interpõe agravo de instrumento, com pedido de atribuição de efeito

suspensivo,  da  decisão de  fls.18/20,  proferida  pelo  MM.  Juiz  de

Direito da Comarca de Valparaíso de Goiás, Dr. José Augusto de Melo

Silva,  nos  autos  da  ação  civil  pública  movida  pelo  MINISTÉRIO

PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  GOIÁS,  deferindo  o  pedido  de

antecipação dos efeitos da tutela, para determinar ao Réu/Agravante

o  fornecimento  da  alimentação  (“cesta  básica”)  aos  menores,

integrantes de família carente, residente naquele município, conf.  a

pretensão contida na inicial .

Inconformado,  o  Réu  interpôs  este  recurso

(fls.02/14),  aduzindo,  em síntese, a incomportabilidade,  in  casu,  da

antecipação da tutela, apontando a ausência  da verossimilhança do

direito,  e  o  risco  de  esgotamento  do  objeto  desta  ação,  caso

permaneça a decisão ora agravada; requerendo, ao final,  a atribuição

de efeito suspensivo  a este recurso, e seu provimento, ao fito de ser

indeferido o  pedido de antecipação da tutela. 

 Juntou documentação, às fls.15/89.

Recurso isento do preparo, conf. o artigo 511 do

CPC.

Liminar indeferida, às fls. 91/93.
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Informações prestadas às fls. 99/100.

Contrarrazões às fls. 102/112.

Com vista, a douta Procuradoria Geral de Justiça

opinou pelo desprovimento da súplica recursal.

Relatado; decido:

De  início,  mister  consignar  que  o  agravo  de

instrumento,  por  ser  recurso secundum  eventum  litis,  limita-se  ao

exame do acerto da decisão impugnada, em vista do que ao juízo ad

quem incumbe aferir  tão somente se o ato judicial  vergastado está

eivado  de  ilegalidade  ou  abusividade,  sendo  defeso  o  exame  de

questões afetas ao meritum causae.

Como relatado, o MM. Juiz a quo deferiu o pedido

de antecipação dos efeitos da tutela, formulado pelo Autor/ Agravado,

para  determinar  ao  Réu/Agravante  o  fornecimento  da  alimentação

(“cesta básica”) aos menores, integrantes de família carente, residente

naquele município, conf.  a pretensão contida na inicial desta a ação

civil pública.

A concessão da tutela antecipada é uma decisão

adstrita ao livre convencimento do Juiz condutor do feito, atento às

diretrizes do mencionado artigo 273, valendo-se, ainda, do bom senso

e do prudente arbítrio. Em análise,  in casu,   dos requisitos, verifico

seu preenchimento.
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Ressai  da  questão  trazida  a  esta  eg.  Corte  a

verossimilhança das alegações do Autor/Agravado, tendo em conta a

demonstração de motivos seguros, ensejadores do fornecimento da

alimentação  (“cesta  básica”)  aos  menores,  integrantes  de  família

carente, residente no Município de Valparaíso de Goiás . 

Nesse contexto, o deferimento, ou denegação da

antecipação dos efeitos da tutela,  reside no poder discricionário do

julgador, informado pelo princípio do livre convencimento motivado e

ocorre após a análise e adequada avaliação dos elementos acostados

aos  autos,  com  o  escopo  de  perquirir  a  existência  dos  requisitos

autorizadores da medida, competindo ao ao órgão revisor o mister da

aferição de tais requisitos, cabendo a reforma da decisão que indefere

a liminar, somente se for ilegal ou abusiva.

Sobre  o  tema,  o  seguinte  julgado  deste  eg.

Tribunal:

 “(...) II -“A concessão ou não da antecipação dos efeitos da tutela

jurisdicional  está  adstrita  ao  prudente  arbítrio  e  ao  livre

convencimento do juiz, em estrita observância aos requisitos legais

estabelecidos para a espécie (CPC, art.  273). III - Em respeito ao

poder discricionário do magistrado, a modificação de seus julgados

pelo juízo ad quem somente é admissível quando houver abuso de

autoridade  ou  decisões  teratológicas.”  (TJGO,  AGRAVO  DE

INSTRUMENTO  294339-  87.2013.8.09.0000,  Rel.  DR(A).

CARLOS ROBERTO FÁVARO, 1A CÂMARA CÍVEL, julgado em
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24/09/2013, DJe 1402 de 07/10/2013). “

Da análise, neste momento processual, diante da

documentação constante dos autos, verifico não merecer guarida a

pretensão do Réu/Agravante, pois acertada a decisão que antecipou a

tutela em favor do Autor/Agravado, determinando  o fornecimento da

alimentação  (“cesta  básica”)  aos  menores,  integrantes  de  família

carente, apontados na inicial desta ação, não constando  dos autos

qualquer  prova  de  justo  impedimento,  para  que  o

Município/Réu/Agravante  deixe  de  cumprir  sua  obrigação

constitucional/assistencial.

Dessa  forma,  em  valoração  aos  princípios  da

proporcionalidade  e  razoabilidade,  que  devem nortear  as  decisões

judiciais, a não concessão da tutela antecipada poderá causar maior

prejuízo que seu deferimento inicial,  mormente,  tratando-se o caso

trazido ao Judiciário, de alimentos, evidenciado o caráter de extrema

urgência, pelo que concluo que a antecipação da tutela, na espécie,

amparou-se na verossimilhança dos fatos alegados e na possibilidade

de danos irreparáveis,  ou de difícil  e incerta reparação, ao teor do

artigo 273, caput, do CPC.

Ademais,  observo  que  a  postergação  do

recebimento  da  assistência,  pleiteada  na  ação  civil  pública,

consubstancia-se, como dito,  em risco de dano irreparável , o que,

igualmente, foi bem pontuado pelo i. prolator do ato judicial fustigado

(f.19).

Portanto,  convicto  do  preenchimento  dos
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requisitos previstos no artigo 273 do CPC, não vislumbro desacerto ou

ilegalidade no  decisum ora objurgado, não havendo como prosperar

a súplica recursal. 

  Do  exposto,  conhecido do  recurso,  NEGO-LHE

SEGUIMENTO,  conf. art. 557,  caput, do Código de Processo Civil;

mantendo-se inalterada  a decisão agravada.

 Comunique-se o teor da decisão ao MM. Juiz a quo,

para as providências de mister.

 Após o trânsito em julgado arquivem-se os autos,

“ex lege”.

 Goiânia, 13 de outubro de 2 015.

                             Des. Olavo Junqueira de Andrade
                                             Relator

(02)
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